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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO DO CONSUMIDOR I

Apresentação

XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI – SÃO PAULO/SP, realizado na
Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM) nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025,
teve como tema central: “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”. O evento
proporcionou uma reflexão em um momento histórico marcado pela intensificação das
interconexões globais econômicas, políticas, culturais e tecnológicas que desafiam as
fronteiras tradicionais dos Estados e colocam o Direito diante de novas exigências e dilemas.
Diante disso, destacaram-se discussões contemporâneas e de grande relevância que abordaram
essa temática, tanto nas atividades do evento quanto nos Grupos de Trabalho e nas sessões de
apresentação de pôsteres. Os estudos reunidos nesta publicação foram originalmente
apresentados como pôsteres no âmbito do Grupo “DIREITO DO CONSUMIDOR”. Os
resultados das pesquisas realizadas refletem uma parte significativa dos estudos produzidos no
âmbito da temática central do Grupo de Trabalho. Espera-se que o leitor tenha a oportunidade
de acessar e refletir sobre essas discussões por meio da leitura dos textos aqui reunidos.
Manifestamos nossa gratidão a todos os pesquisadores, colaboradores e participantes que
contribuíram para os debates e para a organização do evento. Boa leitura a todos! Érica
Antônia Bianco de Soto Inoue (ITE). Maurício Testoni (UPM). Marcelo Fonseca dos Santos
(UPM).
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A CONEXÃO E APLICAÇÃO DA LGPD NO CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR NAS RELAÇÕES DE CONSUMO NOS CONTRATOS DE

SAÚDE SUPLEMENTAR E A SEGURANÇA DOS DADOS
DO CONSUMIDOR.

Lislene Ledier Aylon1

Gabriela de Souza Diniz

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n.° 13.709/18), reúne regras e normativas claras
quanto à coleta, armazenamento e compartilhamento das informações dos consumidores,
buscando garantir a premissa de que os clientes possuem direitos à proteção de seus dados,
mesmo dentro de um contrato de relação de consumo.  

Nesse sentido, prevê-se na LGPD e no Código de Defesa do Consumidor os modos de
tratativas e uso de dados pessoais, reafirmando que, quando um indivíduo expõe seus dados,
devem ter a garantia e a segurança de que esses dados estão protegidos, permitindo acesso e
cessão do fornecimento destes a qualquer momento, como dessarte o Artigo 43 do Código de
Defesa do Consumidor e o Artigo 7° da Lei Geral de Proteção de Dados.  

 A partir desta linha de raciocínio, cabe destacar que, o artigo 5° da LGPD define que, todas
as informações referentes ao estado de saúde da sociedade são tratadas como dados sensíveis,
ou seja, entende-se que este tipo de informação deve ser tratado com ainda mais cautela.   

Sendo assim, quando mencionado a relação de consumo entre uma operadora de plano de
saúde e um consumidor, sendo ele uma pessoa física ou jurídica, a administração
dos contratos dentro das instituições deve aplicar observância ao repassá-las ou trata-las
internamente. 

Portanto, o direito à privacidade continua a adaptar-se às novas transformações provocadas
pela evolução das tecnologias de informação e comunicação, permitindo recolher e tratar de
forma cada vez mais inovadora os dados das pessoas (DONDA, 2020).  

Nesse cenário, a integração dessas legislações assegura que os dados pessoais sejam tratados
com responsabilidade, respeito à dignidade humana e proteção contra abusos. 

Diante da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados e da sua aplicabilidade às relações de
consumo, especialmente naquelas envolvendo planos de saúde, surge a seguinte
questão central:  
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De que maneira a LGPD se conecta e se aplica ao Código de Defesa do Consumidor
nas relações contratuais com operadoras de planos de saúde, e em que medida essas
normas asseguram o acesso e a proteção dos dados pessoais e sensíveis dos consumidores?  

Diante disso, faz-se necessário compreender como a LGPD se articula com o Código
de Defesa do Consumidor (CDC), especialmente no que tange à proteção do consumidor
na relação contratual com operadoras de planos de saúde e na saúde suplementar. A proteção
dos dados pessoais e sensíveis deve estar assegurada, não apenas por obrigações éticas, mas
também legais, com o objetivo de evitar abusos, práticas discriminatórias e violações à
privacidade dos consumidores.  

No entanto, há uma lacuna teórica e prática sobre como ocorre, de fato, a integração entre a
LGPD e o CDC na proteção de dados dos consumidores que contratam planos de saúde e
quanto à publicidade de seus agentes de tratamento.  

Assim, investigar essa conexão normativa contribui para a formação de um ambiente mais
seguro e transparente para o consumidor, incentivando a responsabilidade das operadoras de
saúde no tratamento de dados, considerados estes em sua maioria sensíveis, e fortalecendo os
mecanismos de fiscalização e defesa do consumidor. 

Busca-se, dessa forma, analisar a forma em que a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD),
em somatória com o Código de Defesa do Consumidor (CDC), vem sendo aplicada nas
relações de consumo firmadas com operadoras saúde suplementar, com foco na proteção dos
dados sensíveis dos consumidores.  

Tange ao proposto, compreender se há efetividade regulatória nos dispositivos
legais, especialmente no que diz respeito ao tratamento adequado das informações ds entes
contratantes.  Cabe em consonância, verificar se o tratamento garante o fácil acesso do
beneficiário as informações e transparência nas tratativas internas referente aos dados
disponíveis à mercê da empresa. 

A partir de uma abordagem qualitativa, utiliza-se o método dedutivo, partindo da análise
normativa dos dispositivos legais previstos na LGPD (Lei nº 13.709/2018), no CDC (Lei nº
8.078/1990) e nas normativas da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), além de
jurisprudências, entendimentos doutrinários e casos concretos relacionados à temática.  

A partir disso, busca-se compreender as implicações práticas da aplicação conjunta dessas
normas, e como estão sendo tratadas de forma prática, dentro de empresas de saúde
suplementar e repassadas aos agentes responsáveis por tratar os dados dos clientes.  
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A pesquisa concentra-se em análise teórica, normativa e jurisprudencial. O resultado esperado
é a identificação de possíveis lacunas legais e práticas, bem como a proposição de medidas
que fortaleçam a aplicação efetiva da LGPD no âmbito das relações de consumo em saúde,
garantindo maior proteção aos consumidores quanto ao tratamento de seus dados pessoais.

A análise preliminar dos contratos de planos de saúde revelou falhas significativas,
especialmente quanto à transparência e à clareza das informações disponibilizadas aos
consumidores. Observou-se, ainda, a existência de uma relação direta entre o Código de
Defesa do Consumidor, a LGPD e os direitos à segurança de dados e à saúde, indicando que a
proteção das informações pessoais depende não apenas de normas legais, mas também da
implementação de práticas contratuais responsáveis pelas operadoras. Esses resultados
reforçam a importância de políticas internas robustas, maior conscientização dos
consumidores e da fiscalização regulatória para garantir a efetividade da proteção de dados
sensíveis no setor de saúde suplementar.

Palavras-chave: LGPD, Consumidor, Dados Sensíveis, Saúde Suplementar, CDC
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